
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO  
 INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO  

 CAMPUS SÃO MATEUS  
 Rod. BR 101 – Norte Km 58 - Bairro Litorâneo – 29932-540

– São Mateus - ES 27 3083 4451

ANEXO II – Documentação exigida para Habilitação 
 
 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO CASO NÃO CONSTE NO SICAF 
 
 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a
seguir:

1.1. Habilitação jurídica

1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional;

1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País:
portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77,
de 18 de março de 2020;

1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

1.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1. SICAF;

2.1.1. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União - Emissão da Certidão (fazenda.gov.br);

2.1.2. Consulta Regularidade do Empregador - Consulta Regularidade do

Empregador (caixa.gov.br);

2.1.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (tst.jus.br);

2.1.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital e ou

Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em

cujo exercício contrata ou concorre;

2.1.5. Prova de regularidade com município no caso de prestação de

serviços.

2.1.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais

e/ou Estaduais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar

tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma

da lei.

2.1.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou distrital

e/ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do

2.1.8. fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

2.1.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos

na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consultaordenarPor=nomeSan
cionado&direcao=asc;

2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/EmitirPGFN
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces;jsessionid=jP29ofeuPuAk-RQ91ZSrVgAIptJUEDjNCO1aenC1.cndt-certidao-41-gzh52
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces;jsessionid=jP29ofeuPuAk-RQ91ZSrVgAIptJUEDjNCO1aenC1.cndt-certidao-41-gzh52
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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2.4. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:111164656219326::NO:3,4,6::)
;

2.5. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição
das consultas das alíneas “2.2”, “2.3” e “2.4” acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

2.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo
12 da Lei n° 8.429, de 1992.

 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:111164656219326::NO:3,4,6::
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

